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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM-ES 

Gabinete do Prefeito - GAP 
 

 
Praça Domingos José Martins, S/N, Centro, Itapemirim, Espírito Santo – CNPJ: 27.174.168/0001-70 

gabinete@itapemirim.es.gov.br - www.itapemirim.es.gov.br 

Protocolo nº 25.406/2023 - BPMS 

Origem: EXTERNO 

Destinatário: SEMASCI 

 

Itapemirim/ES, 12 de dezembro de 2023. 

 

 

DESPACHO 

 

Encaminho os autos para conhecimento do requerimento inicial, 

considerando-se tratar-se de matéria afeta a essa secretaria, diligenciando 

naquilo que lhe compete. 

 

 
 

SARITA BAYERL SOARES 
Assessora Especial 
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Município de Itapemirim 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

 

Rua Padre Leandro, 44, Centro - Tel.: (28) 3529-6184  
CNPJ 27.174.168/0001-70 - Itapemirim - Espírito Santo - CEP 29.330-000. 

 
Processo BPMS nº 25.406/2023. 

 
 
 

À SUBMATERLI,  

 
 
Trata-se de requerimento apresentado pela Associação Pestalozzi de Itapemirim, 

objetivando a prorrogação do Termo de Colaboração nº 002/2023, estabelecido com o Município 

de Itapemirim, cujo propósito é o oferecimento de assistência, tratamento e educação a crianças 

e adolescentes portadores de necessidades educacionais especiais que demandam apoio. 

 

Considerando que a Associação Pestalozzi de Itapemirim tem desempenhado suas 

atividades com notável excelência em colaboração com o Município de Itapemirim, e que sua 

prestação de contas está devidamente em conformidade com as normativas aplicáveis, destaco 

tal parceria. 

 

Diante desse contexto, ressalto que não há modificações significativas no plano de 

trabalho apresentado, em comparação com o atualmente vigente. Portanto, solicitamos a 

prorrogação do Termo de Colaboração nº 002/2023 até o dia 31 de dezembro de 2024, 

respaldados pela cláusula 6.1 do mencionado instrumento. 

 

Aproveito a oportunidade para anexar aos autos os documentos que atestam a 

regularidade fiscal da Associação Pestalozzi, reforçando assim a transparência e conformidade 

da entidade para com suas obrigações legais. 

 

Itapemirim, 18 de dezembro de 2023. 

 

 

Marciane Moté de Souza 
Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
36.403.293/0001-03
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
13/08/1992

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO
R CEL MARCONDES DE SOUZA

NÚMERO
123

COMPLEMENTO
********

CEP
29.330-000

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
ITAPEMIRIM

UF
ES

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
(28) 3529-5012/ (28) 3529-5293

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
28/07/1998

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ASSOCIACAO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM
CNPJ: 36.403.293/0001-03 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:13:38 do dia 12/07/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 08/01/2024.
Código de controle da certidão: 77E6.01F3.BDCB.B51F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO 2023/0006070
 
 
CERTIFICO: Para os devidos fins que:
ASSOCIACAO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM
 
Devidamente Inscrito sob o CNPJ nº: 36.403.293/0001-03
RUA CEL MARCONDES DE SOUZA, Nº 123 , SEDE ITAPEMIRIM - ES, CEP 29330-000
 
 
 

Certificamos que, até a presente data, não existe débitos em nome do(s) requerente(s),
qualquer dívida referente a tributos municipais. Ressalvando o direito da Fazenda
Municipal, de cobrar quaisquer dívidas que venha a ser apuradas.

 
 

Chave de validação da certidão: 20230006070
 
Validade 30 dias
 
 
 

Emitida Segunda-Feira, 18 de Dezembro de 2023
 
 
 
 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 36.403.293/0001-03
Razão

Social: ASSOCIACAO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM

Endereço: RUA RUA BERNARDINO MONTEIRO 115 115 / CENTRO / ITAPEMIRIM / ES
/ 29330-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/12/2023 a 02/01/2024

Certificação Número: 2023120407561756721514

Informação obtida em 18/12/2023 15:18:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ASSOCIACAO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 36.403.293/0001-03

Certidão nº: 72830464/2023

Expedição: 18/12/2023, às 15:21:43

Validade: 15/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ASSOCIACAO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 36.403.293/0001-03, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

 

Certidão Nº 20230001385158

 
Identificação do Requerente: CNPJ N° 36.403.293/0001-03

        Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa 
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar 
quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

        Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento 
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

        Certidão emitida em 19/12/2023, válida até 18/03/2024.

        A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do endereço 
www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 19/12/2023.

Autenticação eletrônica: 0019.0038.7330.8819

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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MUNICÍPIO  DE  ITAPEMIRIM 
CNPJ  nº  27.174.168/0001-70 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO 
SUBSECRETARIA DE RECURSOS MATERIAIS, SERVIÇOS E LICITAÇÃO PÚBLICA 
Praça Domingos José Martins, sem número – Centro - 29.330-000 – Itapemirim (ES) 
(28) 3529.6030 – Email: administração@itapemirim.es.gov.br 
 

Processo Digital nº 25.406/2023 
 
 À PGM, 

Segue para análise e manifestação, quanto a legalidade do pedido de 

prorrogação do Termo de Colaboração nº 002/2023.  

Em 19 de dezembro de 2023. 
 
 

Lucas Peçanha Marvila 
Decreto nº 19.820/2023 

Subsecretário de Recursos Materiais,  
Serviços e Licitação Pública 
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Município de Itapemirim 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

 

Rua Padre Leandro, 44, Centro - Tel.: (28) 3529-6184  
CNPJ 27.174.168/0001-70 - Itapemirim - Espírito Santo - CEP 29.330-000. 

Protocolo BPMS nº 25.406/2023. 
 

 
À AEG,  

 

Conforme se observa no requerimento apresentado pela Associação Pestalozzi de 

Itapemirim, visando à prorrogação do Termo de Colaboração nº 002/2023 celebrado com o 

Município de Itapemirim para o exercício de 2024, destaca-se que, ao analisarmos a Cláusula 

6.1, verificamos que o referido instrumento estipulava que o pedido de prorrogação da vigência 

deveria ter sido solicitado com, no mínimo, 30 dias de antecedência ao vencimento, ocorrido em 

30/12/2023. Esse requisito não foi atendido, o que justifica a não conclusão da solicitação. 

 

Entretanto, conforme já expresso nos autos por meio do despacho 

(bb626ee1910048de5a82d2534f77073), esta Secretaria advoga pela continuidade da parceria 

estabelecida há anos com a Associação Pestalozzi de Itapemirim para o ano de 2024, conforme 

o Plano de Trabalho que acompanha o pedido inicial. 

 

Ademais, ressalta-se que o Termo de Colaboração celebrado no exercício de 2023 

teve respaldo na Lei Municipal nº 3.335, de 17 de fevereiro de 2023, a qual autorizou o repasse 

de recursos financeiros para a referida entidade, amparada, também, pela Lei Federal nº 

13.019/2014. 

 

Diante da impossibilidade de prorrogar o Termo de Colaboração nº 002/2023, 

encaminhamos os autos para o conhecimento do Excelentíssimo Prefeito e sugerimos a 

elaboração de projeto de lei nos mesmos termos da Lei nº 3.335 de 2023, a fim de possibilitar a 

continuidade do projeto proposto pela Associação Pestalozzi de Itapemirim. 

 

Itapemirim, 17 de janeiro de 2024. 

 
 
 

Marciane Moté de Souza 
Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM-ES 

Gabinete do Prefeito - GAP 
  

 
Praça Domingos José Martins, S/N, Centro, Itapemirim, Espírito Santo – CNPJ: 27.174.168/0001-70 

gabinete@itapemirim.es.gov.br - www.itapemirim.es.gov.br 

Processo nº.: 25.406/2023 

Referência: Subvenção social 
Origem: Externo 

Destinatário: PGM 
 

DESPACHO 

 

Trata-se de processo administrativo instaurado pela Associação Pestalozzi 

de Itapemirim, no qual requer o repasse de recurso, a título de subvenção social.  

Em atenção ao pleito inicial, encaminha-se os autos a este r. órgão de 

assessoramento jurídico, a fim de conferir suporte à prática do ato administrativo 

a ser adotado, para manifestação conclusiva quanto ao entendimento encampado 

por esta estimada Procuradoria em relação à possibilidade jurídica de levar-se a 

efeito o requerimento formulado, mormente quanto ao regime jurídico a ser 

aplicado para formalização da parceria, bem como acerca da necessidade de 

submissão do presente à Egrégia Casa de Leis, para autorização legislativa. 

Após, retornem-se os autos para deliberação do Exmo. Prefeito. 

Diligencie-se. 

Itapemirim/ES, 18 de janeiro de 2024. 

 
RICARDO VASCONCELOS CORDEIRO 

Secretário de Integridade Governamental e Transparência 
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P A R E C E R 

 

 

 

PROTOCOLO BPMS Nº 26406/2023 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM 

ASSUNTO: REQUERIMENTO DE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO 

 

Trata-se de processo administrativo instaurado a partir do Ofício nº 028/2023 
confeccionado pela Associação Pestalozzi de Itapemirim, cujo teor consiste em pedido de 
celebração de termo de fomento, objetivando a parceria entre a Administração Pública por meio 
da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania e a Associação Pestalozzi de 
Itapemirim, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de fins não econômicos, 
inscrita no CNPJ sob o n. 36.403.293/0001-03, para “a assistência, o tratamento e a educação 
de crianças e adolescentes portadores de necessidades educacionais especiais e que necessitam 
de assistência” (id 3a9ea9ab2653591978ca0ef8a3db7de1).  

 

Os autos vieram instruídos o Ofício/MEPES nº 090/2023 e o Plano de Trabalho (id 
3a9ea9ab2653591978ca0ef8a3db7de1). 

 

Despacho proferido pela Assessoria Especial encaminhando o apostilado para a 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania para “conhecimento do requerimento 
inicial, considerando-se tratar-se de matéria afeta a essa secretaria, diligenciando naquilo que 
lhe compete” (id b5596dac8fbdfff06ef87a8049855c6c). 

 

Despacho exarado pela Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania 
solicitando “a prorrogação do Termo de Colaboração nº 002/2023 até o dia 31 de dezembro de 
2024, respaldados pela cláusula 6.1 do mencionado instrumento” (id 
bb626ee1910048de5a82d2534f77073). 

 

Posteriormente, a Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania se manifestou 
pela “impossibilidade de prorrogar o Termo de Colaboração nº 002/2023”, bem como sugeriu 
“a elaboração de projeto de lei nos mesmos termos da Lei nº 3.335 de 2023, a fim de possibilitar 
a continuidade do projeto proposto pela Associação Pestalozzi de Itapemirim” (id 
53006629a0ec1bc498c1ed466f16b051). 

Após os autos foram encaminhados novamente para a Procuradoria para análise e 
emissão do correlato parecer jurídico. 

É o essencial relatório. 
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1. PRELIMINARMENTE 
 

A priori é salutar registrar que muito embora o parecer jurídico seja condição sine qua 
non para a celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento, o art. 
35, inciso V, da lei nº 13.019/2014 também estabelece que a celebração reclama a “emissão de 
parecer de órgão técnico da administração pública”, cuja manifestação deverá se pronunciar, 
de forma expressa, a respeito:  

 

 do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada. 
 

 da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 
cooperação. 

 

 da viabilidade de sua execução. 
 

 da verificação do cronograma de desembolso. 
 

 da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão 
ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das 
metas e objetivos. 

 

 da designação do gestor da parceria. 
 

 da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria. 
  

Desta forma, a manifestação deste órgão jurídico em tese estaria condicionada a emissão 
de parecer técnico prévio, contudo, muito embora não conste no apostilado o aludido parecer, 
a fim de conferir maior celeridade no procedimento, passo ao exame estrito dos aspectos legais 
permissivos do pleito em epígrafe, ressalvando, desde já, que o prosseguimento do feito está 
condicionado a estrita observância do art. 35, inciso V, da lei nº 13.019/14. 

 

2. DOS FUNDAMENTOS DO INSTRUMENTO 
 

Antes de adentrar ao mérito do objeto em específico, revela-se imperioso registrar que 
o exame atinente a conveniência e oportunidade da realização de qualquer ato de gestão, quer 
no seu aspecto econômico, quer no seu aspecto administrativo, não se encontra inserto dentro 
do espectro de atribuições conferidas à PGM pela LC nº 158/2013, eis que se trata de questão 
eminentemente afeta ao mérito administrativo, de atribuição do gestor público. 

 

Neste contexto, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos 
conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da 
Administração Pública, conforme orientação constante do enunciado n. 7 do Manual de Boas 
Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União1. 

                                           
1 Enunciado BPC nº 7 - A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico 
deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que 
enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento (BRASIL. Advocacia-Geral da União. Manual de Boas Práticas Consultivas. 4.ed. 
Brasília: AGU, 2016). 

Documento digital, verifique em:https://itapemirim.essencialbpms.com.br/governo-digital.html#!/portal/
Identificador: 1a0d065763d63aa3395faa8896e78bd3

Autenticar documento em https://camaraitapemirim.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 32003300330039003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.

mailto:procuradoria@itapemirim.es.gov.br


MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM 
CNPJ nº 27.174.168/0001-70 

 
PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO 

Praça Domingos José Martins, s/n – Centro – CEP 29.330-000 – Itapemirim/ES 
 procuradoria@itapemirim.es.gov.br 

 

3 

 

Desta forma, a análise do procedimento em capítulo cinge-se aos aspectos jurídicos sub 
examine, mediante os elementos constantes dos autos, sendo presumível que, os aspectos 
técnicos e/ou econômicos envolvidos tenham sido devidamente apreciados pelos órgãos 
técnicos competentes para tanto, de tal sorte que esta Procuradoria deixa de se manifestar sobre 
a legalidade de quaisquer atos pretéritos a este parecer, ficando a autoridade competente 
advertida da responsabilidade exclusiva e integral pela rigorosa observância da legislação 
aplicável ao caso. 

 

Quanto ao mérito, infere-se que o Ofício 028/2023 apresenta pedido de celebração de 
termo de fomento, objetivando a parceria entre a Administração Pública e a Associação 
Pestalozzi de Itapemirim. 

 

Pois bem, toda transferência de recursos públicos a entidades privadas deve nortear-se 
pelos princípios orientadores básicos da Administração Pública, previstos no art. 37 da 
Constituição Federal, quais sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência. 

 

Conforme dito alhures, o art. 2º, inciso VIII, da lei nº 13.019/14 preceitua que se 
considera termo de fomento o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da 
sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros. 

 

Por sua vez, alínea “a” do inciso I, do referido dispositivo define como organização da 

sociedade civil: 
 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções 
de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante 
o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do 
respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo 
patrimonial ou fundo de reserva; 

 

Muito embora não conste no apostilado o estatuto social da Associação Pestalozzi de 
Itapemirim, em parecer emitido outrora por este signatário foi possível identificar na 
oportunidade que o art. 1º, §§1º e 2º, estabelecem que “a Associação não terá fins econômicos 
nem lucrativos e não distribuirá resultados, dividendos, bonificações, participações ou 
parcelas de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto” bem como que “não remunerará 
os membros de sua Diretoria Executiva, dos seus Conselhos Fiscal, Administração e 
Consultivo, do Grupo de Apoio Voluntário, pelo exercício específico de suas funções; não 
distribuirá lucros, vantagens nem bonificações a dirigentes, associados contribuintes, 
mantenedores, instituidores, benfeitores ou equivalentes, aplicando integralmente suas rendas, 
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recursos e eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos 
institucionais no território nacional”. 

 

Todavia, assim como feito no tópico preliminar relacionado ao parecer técnico prévio, 
com o escopo de conferir maior celeridade no procedimento, passo ao exame estrito dos 
aspectos legais permissivos do pleito em epígrafe, devendo ser colacionada ao processo a 
cópia do estatuto social comprovando que o referido dispositivo se encontra vigente. 

 

Com efeito, de acordo com a requisição exordial, com o estatuto social da Associação 
Pestalozzi de Itapemirim (caso seja comprovado) e com o plano de trabalho apresentado, o 
caso em apreço se enquadra na condição de parceria a ser estabelecida por termo de fomento, 
considerando que objetiva consecução de finalidades de interesse público e recíproco proposta 
por organização da sociedade civil, salvo impeditivos técnicos verificados e constatados 
previamente pelo órgão técnico da Administração. 

 

Quanto aos requisitos para celebração do termo de fomento, devem ser observados os 
requisitos estabelecidos pelos artigos 33, 34, 35 e 36, da lei nº 13.019/14, de tal sorte que 
estejam inseridas no termo de ajuste as cláusulas essenciais instituídas no art. 42 da antedita 
legislação. 

 

No que diz respeito ao plano de trabalho, o art. 22 da lei nº 13.019/14 estabelece que 
deverá constar do plano de trabalho de parcerias celebradas mediante termo de colaboração ou 
de fomento: a) descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado 
o nexo entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; b) descrição 
de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem executados; c) previsão de 
receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos 
abrangidos pela parceria; d) forma de execução das atividades ou dos projetos e de 
cumprimento das metas a eles atreladas; e, e) definição dos parâmetros a serem utilizados para 
a aferição do cumprimento das metas. 

 

Convém salientar que o Tribunal de Constas do Estado do Espírito Santo, no Parecer em 
Consulta 00025/2021-4 – Plenário de relatoria do Conselheiro Sérgio Aboudib Ferreira Pinto, 
na ocasião do voto vista proferido pelo Conselheiro Domingos Augusto Taufner destacou que 
“temos exigência do plano de trabalho, por ser peça imperativa, integrante e indissociável ao 
termo de parceria firmada, devendo constar no referido plano a previsão de receitas e despesas 
necessárias à execução da parceria, conforme prever os artigos 42, parágrafo único e o artigo 
22, inciso II-A”. 

 

Como se observa, o plano de trabalho é peça obrigatória, todavia, é imprescindível 
registrar que o exame técnico das condicionantes insertas no referido projeto incumbe ao órgão 
técnico com competência para tanto, não se inserindo nas atribuições da Procuradoria 
Municipal – órgão de caráter eminentemente jurídico. 
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Destaca-se ainda que a consecução do plano de trabalho e o prazo de vigência do termo 
de fomento somente se iniciarão a partir da data de sua assinatura e somente produzirão efeitos 
jurídicos a partir do primeiro dia subsequente após a publicação dos respectivos extratos no 
meio oficial de publicidade da Administração Pública. 

 

Prosseguindo no exame do feito, é cediço que a realização de transferências de recursos 
financeiros realizadas pela Administração Pública para entidades privadas sem fins lucrativos, 
reclama a observância de vários requisitos que, via de regra, devem ser observados para a 
celebração do ajuste. Um desses requisitos é a realização de chamamento público2. 

 

O art. 35, inciso I, da Lei nº 13.019/14 estabelece que a celebração e a formalização do 
termo de fomento dependerão da “realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei”. 

 

Neste diapasão, o chamamento público é a regra, devendo “a administração pública 
deverá adotar procedimentos claros, objetivos e simplificados que orientem os interessados e 
facilitem o acesso direto aos seus órgãos e instâncias decisórias, independentemente da 
modalidade de parceria” (art. 23). 

 

O edital chamamento público deverá ser amplamente divulgado em página do sítio 
oficial da administração pública na internet, com antecedência mínima de trinta dias (art. 26). 

 

Todavia, muito embora seja a regra a necessidade de se realizar chamamento público 
previamente, a norma de regência admite expressamente a sua dispensa e inexigibilidade nas 
situações específicas e excepcionais previstas nos artigos 30 e 31, in verbis: 

 

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento 
público: 
 

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de 
atividades de relevante interesse público, pelo prazo de até cento e oitenta dias;  
II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou 
ameaça à paz social;  
III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou 
em situação que possa comprometer a sua segurança; 
IV - (VETADO). 
V - (VETADO); 
VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e 
assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil 
previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. 
 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da 
natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas 
por uma entidade específica, especialmente quando:  
 

                                           
2 Chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar parceria por meio de 
termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos (art. 2º, inciso XII, da Lei nº 13.019/14) 
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I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou 
compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os 
recursos;  
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 
inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.  

 

Não obstante a possibilidade de dispensa do chamamento público, este deve ser 
devidamente justificada pela Administração Pública, conforme os termos prescritos pelo art. 
32, caput, da Lei nº 13.019/143 e pelo art. 8º, §5º, do Decreto nº 8.726/1645.  

 

A que tudo indica, salvo melhor juízo, o caso em apreço não se enquadra nas hipóteses 
de dispensa de chamamento público elencadas no art. 30 da lei de regência, todavia, avista-se, 
em tese, a possibilidade de enquadramento na hipótese prevista no art. 31 do citado diploma. 

 

Contudo, caso se entenda pela inexigibilidade do chamamento público com esteio no 
supramencionado dispositivo, as condicionantes que evidenciarem a possível inviabilidade 
de competição devem ser analisadas pelo órgão gestor requisitante, detentor de 
conhecimento e expertise que escapam da atribuição e da alçada de análise deste órgão de 
assessoramento jurídico. 

 

Neste contexto, a opção pela inexigibilidade do chamamento público está estritamente 
condicionada a apresentação de justificativa - pelo órgão gestor requisitante - dos motivos pelos 
quais houve a escolha da entidade parceira e que tornaram inviável a competição no caso em 
análise. 

 

De qualquer sorte, seja por dispensa ou inexigibilidade, o órgão gestor requisitante 
deve demonstrar de modo claro e expresso: a) que se está diante de uma das hipóteses legais 
nas quais a dispensa de chamamento é admitida; b) o motivo pelo qual, especificamente no caso 
concreto, não é viável a realização do chamamento, por inviabilizar o atendimento ao interesse 
público; c) a razão pela qual se escolheu a entidade sem fins lucrativos com a qual se pretende 
formalizar o ajuste; e, d) a indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria6. 

 

É importante salientar ainda que “sob pena de nulidade do ato de formalização de 
parceria prevista nesta Lei, o extrato da justificativa previsto no caput deverá ser publicado, 
na mesma data em que for efetivado, no sítio oficial da administração pública na internet e, 

                                           
3 Art. 32. Nas hipóteses dos arts. 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de chamamento público será justificada pelo administrador público. 
4 Regulamenta a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para dispor sobre regras e procedimentos do regime jurídico das parcerias celebradas 
entre a administração pública federal e as organizações da sociedade civil. 
5 Art. 8º. A seleção da organização da sociedade civil para celebrar parceria deverá ser realizada pela administração pública federal por meio 
de chamamento público, nos termos do art. 24 da Lei nº 13.019, de 2014. 
[...] 
§5º. O chamamento público poderá ser dispensado ou será considerado inexigível nas hipóteses previstas nos art. 30 e art. 31 da Lei nº 13.019, 
de 2014, mediante decisão fundamentada do administrador público federal, nos termos do art. 32 da referida Lei. 
6 Art. 35, inciso II, da Lei nº 13.019/14. 
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eventualmente, a critério do administrador público, também no meio oficial de publicidade da 
administração pública” (art. 32, §1º, da Lei nº 13.019/14). 

 

No que tange à fiscalização do ajuste, a lei nº 13.019/14 prevê a criação de uma 
Comissão de Monitoramento e Avaliação pela Administração, a qual será incumbida, assim 
como o gestor, de acompanhar a execução da parceria celebrada (art. 58). 

 

Em tempo, destaca-se que a manifestação da Procuradoria Municipal é de caráter 
opinativo e não vinculante. Ademais, consoante precedentes do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, “a mera emissão de parecer opinativo encontra-se sob a inviolabilidade dos atos e 
manifestações da atividade de advocacia, em razão da essencialidade do advogado à atividade 
jurisdicional, nos termos do art. 133 da Constituição Federal” (RHC n. 126.954/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021). 

 

Outro não é o juízo perfilhado pelo Supremo Tribunal Federal, ipsis litteris: 
 

O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não 
é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, 
opinião técnico jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na 
prática do ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na 
oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, 
ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo administrador. (Mandado de 
Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – 
STF) 

 

É salutar ressaltar que devem ser resguardados o juízo de conveniência e oportunidade 
do Administrador, bem como as questões de ordem fática e técnica, ínsitas à esfera 
administrativa, essenciais até mesmo para a devida atuação dos órgãos de controle, e 
principalmente com fulcro nas manifestações técnicas realizadas no curso do procedimento. 

 

Ex positis, esta Procuradoria opina pela viabilidade jurídica da celebração do termo de 
fomento em epígrafe pretendido pela municipalidade, desde que estritamente observadas todas 
as orientações do presente parecer, em especial que seja colacionada ao processo a cópia do 
estatuto social comprovando que o art. 1º se encontra vigente, bem como que sejam atendidos 
os requisitos constitucionais e legais relativos à matéria, os princípios gerais da Administração 
Pública e demais normas de Direito Financeiro, bem como haja autorização do Chefe do 
Executivo e indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da 
parceria. 

 

Itapemirim/ES, 2 de fevereiro de 2024. 
 

 

 

DIEGO GUIMARÃES RIBEIRO 

Procurador-Geral 
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Protocolo Eletrônico nº 25406/2023 
 
 À SEMASCI, 

Segue para atendimento do parecer jurídico (Identificador: 

1a0d065763d63aa3395faa8896e78bd3). 

  

Em 02 de fevereiro de 2024. 
 
 

Lucas Peçanha Marvila 
Decreto nº 19.820/2023 

Subsecretário de Recursos Materiais,  
Serviços e Licitação Pública 
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Município de Itapemirim 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

 

Rua Padre Leandro, 44, Centro - Tel.: (28) 3529-6184  
CNPJ 27.174.168/0001-70 - Itapemirim - Espírito Santo - CEP 29.330-000. 

 
Protocolo BPMS nº 26.406/2023 

 

Ao Apoio Técnico da SEMASCI, 

 

Após parecer da Procuradoria Geral do Município, em novo estudo do Plano de 

Trabalho apresentado, verifica-se que a justificativa apresentada para elaborar o termo de 

fomento, com fulcro na Lei Federal nº 13.019/2014, não condiz com objetivos das diretrizes da 

assistência Social, buscados pelo Município, através da Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Cidadania, que assim dispõe: “A Pestalozzi de Itapemirim, além de outras atividades, 

tem por finalidade todas as atividades relacionadas com o ensino geral, destinada a oferecer 

oportunidade de instrução a todos”.  
 

Assim, a Associação Pestalozzi apresentou o estatuto social, acompanhado de novo 

plano de trabalho, que nesta oportunidade que juntamos aos autos.  

 

Logo, de acordo com art. 65 do Estatuto Social da Associação Pestalozzi de 

Itapemirim, a entidade preenche os requisitos da alínea “a” do inciso I, do art. 2º, da Lei Federal. 

 

Compulsando o novo plano de trabalho, o mesmo mostrou-se mais robusto, onde 

podemos identificar: a) as ações na área da assistência social; b) caracterização do serviço 

socioassistencial; c) o perfil do público a ser atendido; d) capacidade de atendimento e) 

metodologia de trabalho; d) metodologia para avaliação do grau de satisfação dos usuários; 

 

No entanto, precede análise técnica a fim de subsidiar a deliberação quanto 

aprovação do Plano de Trabalho. Portanto, solicito parecer técnico, a fim de demonstra que o 

plano atende as diretrizes do SUAS, devendo ainda informar se há no município de Itapemirim 

outra(s) organizações da sociedade civil, que pode(m) desenvolver o mesmo objetivos propostos 

no plano de trabalho. 

 

Após parecer técnico retorne-se os autos. 

 

Itapemirim, 07 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

Marciane Moté de Souza 
Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania  
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Município de Itapemirim 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 

 

Rua Padre Leandro, 44, Centro - Tel.: (28) 3529-6184  
CNPJ 27.174.168/0001-70 - Itapemirim - Espírito Santo - CEP 29.330-000. 

Protocolo BPMS nº 25.406/2023 
 

À AEG, 
 

Em sequência ao solicitado no Parecer Jurídico (ID 

1a0d065763d63aa3395faa8896e78bd3), anexamos aos autos o Parecer Técnico, 

analisado sob o prisma do art. 35 e incisos da Lei Federal nº 13.019/2014. 

 

Considerando o Plano de Trabalho apresentado pela Associação Pestalozzi de 

Itapemirim/ES, assim como o Parecer Técnico e o relatório que o acompanha; 

 

Considerando os efeitos das disposições contidas na Lei Federal nº 13.019 de 

2014, a qual trata do regime jurídico incidente sobre a celebração de parcerias entre o 

poder público e as organizações da sociedade civil; 

 

Considerando a necessidade do município de Itapemirim/ES em amparar as 

atividades concernentes ao âmbito da assistência social; 

 

Considerando que, em determinados casos, quando houver interesse público e 

recíproco entre o poder público e organizações da sociedade civil – conforme definido 

pelo artigo 2.º da Lei Federal nº 13.019/2014, podem ser formalizados instrumentos de 

parceria entre ambos para a consecução do objeto. 

 

Considerando as especificidades da Lei Federal nº 13.019/2014 quanto à 

dispensa do chamamento público, ato respaldado na mesma lei, em seu artigo 30, VI; 

 

Considerando que, após análise realizada em âmbito local (Município de 

Itapemirim), constatou-se que somente a Associação Pestalozzi de Itapemirim/ES exerce 

trabalhos inerentes à Política de Assistência Social, voltada para o atendimento à 
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Município de Itapemirim 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania 
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Pessoa com Deficiência, proporcionando aos usuários e seus familiares o fortalecimento 

de vínculos conforme o Plano de Trabalho apresentado. 

 

Considerando que a Associação Pestalozzi de Itapemirim/ES é uma 

Organização da Sociedade Civil – OSC, sem fins lucrativos, beneficente, com atuação 

nas áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho, 

profissionalização, defesa e garantia de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, 

pesquisa, projetos socioambientais e outros, sem fins lucrativos ou de fins não 

econômicos, com duração indeterminada, conforme especificado em seu Estatuto; 

 

Considerando que a Associação Pestalozzi de Itapemirim/ES foi fundada em 

07/01/1992 e vem desenvolvendo desde então atividades voltadas para os serviços de 

educação, saúde e assistência social; 

 

Considerando a capacidade técnica e operacional da Instituição, que possui 

em seu quadro funcionários com as seguintes especialidades: assistência social, 

fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia, pedagogia e outros colaboradores para a 

manutenção e cumprimento de sua finalidade; 

 

Considerando que a Associação Pestalozzi de Itapemirim/ES, na área da 

assistência social, oferece o serviço de Proteção Social Básica e Proteção Social 

Especial de Média Complexidade, às pessoas com deficiência intelectual e múltipla e 

suas famílias, em situação de vulnerabilidade ou risco social. Trabalha ainda na defesa 

e garantia de direitos de seu público-alvo, considerando as situações de violação de 

direitos identificadas; 

 

Considerando que o serviço é ofertado nos termos da Tipificação Nacional dos 

Serviços Socioassistenciais, da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), da Política 
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Nacional de Assistência social (PNAS) e demais legislações que norteiam a Política 

Nacional de Assistência Social; 

 

Considerando que, segundo a Política Nacional de Assistência Social, a 

Proteção Social Básica tem como objetivo prevenir situações de risco, por meio do 

desenvolvimento de potencialidades, aquisições e fortalecimento de vínculos familiares 

e comunitários; 

 

Considerando também a necessidade de realizar atendimento de inclusão para 

pessoas com deficiência que tiveram direitos violados; 

 

Considerando que a Associação Pestalozzi de Itapemirim/ES busca promover a 

inclusão social e incentivar o exercício da cidadania. Na área da assistência, as 

atividades socioassistenciais visam à valorização da autonomia, contemplando as 

potencialidades de cada usuário; 

 

Considerando ainda que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 

técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são 

compatíveis com o objeto; 

 

Ante o exposto, baseando-se na Lei Federal nº 13.019/14 em seu Artigo 30, item 

VI, sugerimos a DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO no sentido de que a instituição 

“Associação Pestalozzi de Itapemirim-ES” se encontra capacitada e habilitada para 

execução do presente objeto proposto, levando-se em consideração também a 

importância dos vínculos adquiridos entre usuários, comunidade, família e instituição 

dentro do Município de Itapemirim a que pertencem, no caso o município onde a 

mesma se encontra. 
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Entretanto, caso Vossa Excelência entenda que a OSC não atendente os 

requisitos para dispensa do chamamento público, opinamos pela elaboração de 

projeto de lei para ser submetido à Câmara de Vereadores, nos termos da Lei nº 

3.335/2023. 

 

Salientamos que tal celebração representa a conservação das metas (usuários) 

já em atendimento pela referida Organização da Sociedade Civil e é importante o 

prosseguimento desse trabalho, na rede de proteção social e serviços de território para 

que o resultado das ações e qualidade do atendimento das pessoas com deficiência 

seja mantido. 

 
 

Itapemirim, 21 de fevereiro de 2024. 

 
 
 

Marciane Moté de Souza 
Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania 
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PARECER TÉCNICO 

Lei Federal nº 13.019/2014 - Art. 35 inciso V 
 
 

 
Com o intuito de analisar o Plano de Trabalho que visa à celebração e a formalização de 

fomento entre o Município de Itapemirim a entidade ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE 

ITAPEMIRIM, o parecer técnico possui como objetivo atender à exigência descrita no inciso V 

do caput do art. 35 da Lei 13.019/14, o qual prescreve: 

 

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do 
termo de fomento dependerão da adoção das seguintes providências pela 
administração pública: 
[...] 
V- emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que 
deverá pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 

 

Assim, com o auxílio do relatório em anexo, emitimos o presente parecer técnico: 

 

a) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada: 

Considerando o objeto proposto tratar-se de convênio entre as partes para a 

consecução das finalidades de interesse público que é oferecer o Serviço de Proteção 

Social Especial para Pessoas com Deficiência e suas famílias, implementando ações 

eficazes que garantam a proteção desse segmento social. Para isso, busca-se articular 

formas de atendimento que considerem as necessidades específicas, interesses e 

demandas dos usuários com deficiência, bem como de seus familiares. 

Essa intervenção social será pautada em discussões reflexivas e atividades 

relacionadas ao exercício dos direitos, segurança no convívio social e acesso a 

serviços e programas de habilitação, estimulação e reabilitação. O foco é garantir uma 

abordagem holística e inclusiva que promova o bem-estar e a autonomia das pessoas 

com deficiência, contribuindo para uma sociedade mais igualitária e acessível. 

A Entidade é propulsora do desenvolvimento social, educacional para pessoas com 

deficiência.  

Conclui-se que o objeto está em conformidade com a modalidade de parceria adotada. 
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b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 

cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 

A Associação Pestalozzi de Itapemirim mostrou-se capaz para a realização do objeto 

proposto no Plano de Trabalho, uma vez que foi fundada em 07 de janeiro de 1992 

atuando, desde então, na reabilitação, educação e na inclusão social de crianças e jovens 

com deficiência que necessitam de assistência social em ambiente técnico adequado. 

Além de contemplar em sua proposta de trabalho as exigências contidas no Marco 

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil. A proposta é coerente com o interesse 

público do município e com as razões que motivam a realização de termos de fomentos 

anteriores, demonstrando a identidade e a reciprocidade de interesses das partes na 

oferta do desenvolvimento da potencialidade dos alunoz da Associação Pestalozzi, 

proporcionando um serviço adequado, com espaços de qualidade, fortalecendo o vínculo 

dos alunos, familiares e comunidade. 

 

c) Da viabilidade de sua execução; 

Considerando: - que a Associação Pestalozzi de Itapemirim demonstra ter experiência na 

oferta de aprendizagem para crianças/adolescentes quanto ao valor da atividade física 

em suas vidas proporcionando desta forma qualidade de vida aos mesmos incentivando-

os e desenvolvendo o esporte no município; - que apresentou a documentação e 

preencheu as condições exigidas para a celebração do convênio, conforme exigida pela 

Lei Federal nº 13.019/14; 

Compreende-se como viável a sua execução. 

 

d) Da verificação do cronograma de desembolso; 

Considerando que o valor total do desembolso foi dividido em parcelas a serem pagas 

entre os meses de fevereiro a dezembro do ano de 2023, e que as despesas 

apresentadas condizem tanto com o valor como com o objeto do plano de trabalho 

apresentado pela Associação Pestalozzi de Itapemirim, considerou-se exequível o 

cronograma de desembolso apresentado. 
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e) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 

fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão 

ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das 

metas e objetivos; 

 

A fiscalização se dará através do acompanhamento da Prestação de Contas entregue 

mensalmente pela Associação Pestalozzi de Itapemirim ao setor de contabilidade, para 

envio ao Comissão de Monitoramento e Avaliação para aprovação e posteriormente ao 

gestor para Parecer final de aprovação. 

 

f) Da designação do gestor da parceria; 

Designação da Secretária Municipal de Assistência Social como Gestor da Parceria 

 

g) Da designação da comissão de Monitoramento e avaliação da parceria 

A comissão de monitoramento e avaliação da parceria será nomeada através de portaria 

da SEMACI após a formalização do instrumento, que será auxiliada pelo setor contábil e 

Controle Interno do município. 

 

Assim, a presente análise técnica se atém a analisar se o Plano de Trabalho proposto 

possui todos os requisitos legais, a saber: incisos I a IV do art. 22 da Lei Federal nº 

13019/2014. 

 
 

DESCRIÇÃO 
ATENDIMENTO 

SIM NÃO 
I Descrição da realidade que será objeto da parceria, 

devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e 
as atividades ou projetos e metas 
a serem atingidas; 

 
X 

 

II Descrição de metas a serem atingidas e de 
atividades ou projetos a serem executados; 

 
X 

 

III Forma de execução das atividades ou dos projetos e de 
cumprimento das metas a eles atreladas; 

 
X 
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IV Definição dos parâmetros a serem utilizados para a 
aferição do cumprimento das metas; 

 
X 

 

 
 

Desta forma, por todo exposto, concluímos pela possibilidade de celebração de 

instrumento jurídico. 

 

Itapemirim/ES, 21 de fevereiro de 2024. 

 

Marciane Moté de Souza 
Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania  
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Prefeitura Municipal de Itapemirim

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania

CREAS – Centro de Referencia Especializado da Assistência Social

Itapemirim, 20 de Fevereiro de 2024.

RELATÓRIO

No dia 20 de fevereiro de 2024 foi realizado visita técnica na Associação Pestalozzi de Itapemirim,

localizada na Rua Coronel Marcondes de Souza, nº 123 – Centro – Itapemirim -ES, com o intuito de

elabora presente Relatório.

A Associação Pestalozzi é uma entidade filantrópica que há mais de 30 anos vem prestando serviços

de  proteção  especial  para  pessoas  com  deficiência,  idosos  e  seus  familiares  do  município  de

Itapemirim.

É  a  única  instituição  no  Município  de  Itapemirim  que  presta  essa  modalidade  de  serviço

socioassistencial.

A Associação Pestalozzi de Itapemirim conta com sede própria. O prédio possui instalações físicas

adequadas  às  suas  finalidades,  que  garantem  a  acessibilidade  com  condições  de  mobilidade,

autonomia e segurança aos usuários e colaboradores. Segue em anexo fotos.

Durante visita podemos perceber o cuidado e zelo para com a pessoa com deficiência. Os usúarios

estavam participando de aula de reforço e estavam alegres e interagindo. Para muitos esse é o único

momento de convivência social e comunitária.

Vale ressaltar que a instituição funciona segunda a sexta-feira das 12:30 as 16:30 horas e oferece

duas refeições/dia. Oferece também oficinas socieducativas, de artes, atendimento social, psicológico,

fisioterapia, musicoterapia entre outros.

Por  fim,  enaltecemos  a  prestação  de  serviço  socioassistencial  que  a  Associação  Pestalozzi  vem

prestando ao Município de Itapemirim ao longo dos anos. 

 Sem mais para o momento, atenciosamente.

Larisse S. Duarte

Assistente Social - CRESS 2859

17° Região – ES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM-ES 

Gabinete do Prefeito - GAP 
  

 
Praça Domingos José Martins, S/N, Centro, Itapemirim, Espírito Santo – CNPJ: 27.174.168/0001-70 

gabinete@itapemirim.es.gov.br - www.itapemirim.es.gov.br 

Processo nº.: 25.406/2023 

Referência: Subvenção social 
Origem: Externo 

Destinatário: PGM 
 

DESPACHO 

 

Trata-se de processo administrativo instaurado pela Associação Pestalozzi 

de Itapemirim, no qual requer o repasse de recurso, a título de subvenção social.  

Em atenção à manifestação exarada pela Ilma. Secretária de Assistência 

Social e Cidadania, na qual pugna pela dispensa de chamamento público, ou, caso 

não seja este o entendimento, pela elaboração de projeto de lei para ser submetido à 

Câmara de Vereadores, nos termos da Lei nº 3.335/2023. 

Pelo exposto, considerando que a referendada legislação autoriza o poder 

executivo municipal a transferir recursos financeiros, a título de subvenção social, 

à Associação Pestalozzi de Itapemirim, para o exercício de 2023, nos termos em 

que especifica, retornem-se os autos a este r. órgão de assessoramento jurídico, a 

fim de conferir suporte à prática do ato administrativo a ser adotado, para 

manifestação conclusiva quanto ao entendimento encampado por esta estimada 

Procuradoria em relação à possibilidade jurídica de levar-se a efeito o 

requerimento formulado, mormente quanto à necessidade de submissão do 

presente à Egrégia Casa de Leis, para autorização legislativa. 

Após, retornem-se os autos para deliberação do Exmo. Prefeito. 

Diligencie-se com prioridade. 
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Itapemirim/ES, 18 de janeiro de 2024. 

 
RICARDO VASCONCELOS CORDEIRO 

Secretário de Integridade Governamental e Transparência 
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D E S P A C H O 

 

 

 

PROTOCOLO BPMS Nº 25406/2023 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM 

ASSUNTO: REQUERIMENTO DE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO 

 

Retornam os autos atinentes ao pedido de celebração de termo de fomento pela 
Associação Pestalozzi de Itapemirim, objetivando a parceria com a Administração Pública para 
“a assistência, o tratamento e a educação de crianças e adolescentes portadores de 
necessidades educacionais especiais e que necessitam de assistência” (id 
3a9ea9ab2653591978ca0ef8a3db7de1). 

 

Em novel manifestação o i. Secretário de Integridade Governamental e Transparência 
remeteu os autos para esta Procuradoria “a fim  de  conferir  suporte  à  prática  do  ato  
administrativo  a  ser  adotado, para manifestação  conclusiva  quanto  ao  entendimento  
encampado  por  esta  estimada Procuradoria   em   relação   à   possibilidade jurídica   de   
levar-se   a   efeito   o requerimento   formulado, mormente   quanto à necessidade   de   
submissão   do presente à Egrégia Casa de Leis, para autorização legislativa” (id 
d0a83fe92d1d170c20ba1a1ea7713027). 

 

A questão não carece de maiores delongas, sendo certa a viabilidade jurídica da 
celebração de parceria por meio de termo de fomento junto a Associação Pestalozzi de 
Itapemirim caso haja indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para 
execução da parceria ou através de repasse de recursos públicos na forma de subvenção 
social autorizada em lei específica. 

 

Diante do exposto, promovo a devolução dos autos para o regular prosseguimento. 
 

Itapemirim/ES, 2 de fevereiro de 2024. 
 

 

 

 

DIEGO GUIMARÃES RIBEIRO 

Procurador-Geral 
Matrícula nº 211867-01 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM-ES 

Gabinete do Prefeito - GAP 
  

 
Praça Domingos José Martins, S/N, Centro, Itapemirim, Espírito Santo – CNPJ: 27.174.168/0001-70 

gabinete@itapemirim.es.gov.br - www.itapemirim.es.gov.br 

Processo nº.: 25.406/2023 

Referência: Subvenção social 

Origem: Externo 

Destinatário: SEFIN 

 

DESPACHO 

 

Trata-se de processo administrativo instaurado pela Associação 

Pestalozzi de Itapemirim, no qual requer o repasse de recurso, a título de 

subvenção social.  

Considerando a motivação trazida ao bojo dos autos pela Ilma. Secretária 

de Assistência Social, e, sobretudo, o parecer jurídico exarado pelo nos autos, 

no qual o d. Procurador Geral opina pela viabilidade jurídica da celebração de 

parceria por meio de termo de fomento. 

Pelo exposto, em atenção à referida manifestação jurídica, examinando 

as alternativas propostas no parecer, opto pela celebração de parceria mediante 

repasse de recursos públicos na forma de subvenção social autorizada em lei 

específica, considerando o elevado interesse público que envolve a matéria 

que demanda apreciação pela Egrégia Casa Legislativa. 

Encaminho os presentes autos, a fim de proceder-se a estimativa de 

impacto orçamentário/financeiro, em especial às disposições da Lei 

Complementar nº 101/2000 - LRF. 

Diligencie-se com prioridade. 

Itapemirim/ES, 22 de fevereiro de 2024. 

 
 

ANTÔNIO DA ROCHA SALES 
Prefeito Municipal 
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MUNICIPIO DE ITAPEMIRIM - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 
 

 

 
ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

(Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000) 
  

 

 

ANEXO – III 
 

 

 

DISPÕE SOBRE A ESTIMATIVA DO 
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 
EM CUMPRIMENTO AO ESTABELECIDO 
NOS ARTIGOS 15, 16, 17 E 21 DA Lei 
Complementar nº 101/2000 - LRF, 
REFERENTE AO REPASSE PARA A 
ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE 
ITAPEMIRIM. 

 

  

CONSIDERANDO que os atos de criação ou aumento de 

despesa deverão estar sempre acompanhados da estimativa do impacto orçamentário-

financeiro, na forma de que tratam os art. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/00 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal);  

 

CONSIDERANDO que qualquer aumento de despesa requer 

adequação orçamentário-financeira com a lei orçamentária e com as metas de resultados 

fiscais previstas na lei de diretrizes orçamentárias;  

 

CONSIDERANDO que poderá ser irregular, não autorizada e 

lesiva ao patrimônio público a geração de despesa que não atenda às condições da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, acarretando maiores responsabilidades para o ordenador de 

despesas da unidade gestora; 
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MUNICIPIO DE ITAPEMIRIM - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 

 

 

O presente relatório de impacto visa atender ao disposto na 

Constituição Federal (Art. 169) e Lei Complementar nº 101/00 (Art’s. 16 e 17), no que se 

refere à concessão de benefício e assunção de despesa de caráter continuado, 

respectivamente.  

 

CONSIDERANDO a correta interpretação do Art.16 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal está na expressão aumento de despesa disposta no seu caput – 

in verbis. 

 

Art.16. A criação, expansão ou 
aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarreta aumento de despesa  será 
acompanhada de: 
I- estimativa do impacto orçamentário no 
exercício em que deva entrar em vigor e nos 
subsequentes; 
II- declaração do ordenador de despesa de que 
o aumento tem adequação orçamentária e 
financeira  com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com 
a lei de diretrizes orçamentárias. 
 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, 
medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixem para o ente a obrigação 
legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 

 

Desta forma, para o exercício financeiro de 2024, com base na 

Lei Orçamentária anual, temos uma receita corrente líquida projetada para o exercício de 

no montante de R$409.748.560,00(quatrocentos e nove milhões setecentos e 

quarenta e oito mil quinhentos e sessenta reais) e o total dispendido pelo projeto de lei 

em questão será de R$308.000,00 (trezentos e oito mil reais),   conforme  plano  de  

trabalho  apresentado  nos  autos, correspondendo a 0,0752%(setecentos e cinquenta e 

dois décimos de milésimo por cento) da receita corrente liquida prevista para o exercício. 
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MUNICIPIO DE ITAPEMIRIM - ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 

 

 

Para o ano de 2025, a Lei de Diretrizes Orçamentárias estima 

que a receita corrente líquida atinja o montante de R$431.298.000,00(quatrocentos e 

trinta e um milhões duzentos e noventa e oito mil reais) e o total dispendido pelo 

projeto de lei em questão será de aproximadamente R$323.400,00(trezentos e vinte e 

três mil e quatrocentos reais), considerando um crescimento de 5,00%(cinco inteiros 

por cento), correspondendo a 0,0750%(setecentos e cinquenta décimos de milésimo por 

cento)  da receita corrente liquida prevista para o exercício. 

 

Para o ano de 2026, a Lei de Diretrizes Orçamentárias estima 

que a receita corrente líquida atinja o montante R$463.248.000,00(quatrocentos e 

sessenta e três milhões duzentos e quarenta e oito mil reais) e o total dispendido pelo 

projeto de lei em questão será de aproximadamente R$339.570,00(trezentos e trinta e 

nove mil quinhentos e setenta reais) considerando um crescimento de 5,00%, 

correspondendo a 0,0733%( setecentos e trinta e três décimos de milésimo por cento)  da 

receita corrente liquida prevista para o exercício. 

 

ESTIMATIVA DE IMPACTO 
 ANO RCL % 
2024 409.748.560,00 0,0752 

2025 431.298.000,00 0,0750 

2026 463.248.000,00 0,0733 

 

Com relação à previsão orçamentária de dotação para 

transferência do recurso a título de Subvenções Sociais, conforme Plano de Trabalho em 

anexo, correspondendo a despesa à conta da Dotação Orçamentária - Ficha 345 / 

Fonte de Recurso 166100000000 – Transferências de Recursos do Fundo Estadual 

de Assistência Social / Elemento de Despesa 33504300000 - Subvenções Sociais. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 

 

 

Finalmente, quanto às metas fiscais e as metas constantes do 

plano plurianual, podemos afirmar que os valores objeto de estudo deste impacto não irão  

prejudicar diretamente as metas de resultados fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes 

Orçamentária da Prefeitura de Itapemirim – ES, para os exercícios de 2024 e 2025 e 

2026. 

 

 

 

 

 

ITAPEMIRIM - ES, 26 de fevereiro de 2024. 
 

 
 
 
 
 

Ana Iris da Silva Lopes 
Subsecretária de Planejamento e Orçamento 

CRC-ES 11049 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIRA 

 

ANEXO - I 

 

   Na qualidade de Secretário Municipal de Finanças da Prefeitura de 

Itapemirim - ES, DECLARO para os devidos fins, especialmente os constantes da Lei 

Federal Complementar nº 101/2000, que o objeto de levantamento de impacto 

orçamentário-financeiro encontra-se em conformidade com a previsão de gastos 

estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentária para 2024. Informo também que as 

despesas do objeto em questão não comprometem as ações previstas no Plano 

Plurianual e as metas e resultados fiscais do município, em conformidade com as 

informações apresentadas pela Subsecretaria de Planejamento e Orçamento e nos autos 

do processo em evidencia. 

   Ressaltamos que as previsões orçamentárias foram elaboradas com 

base em estimativas considerando o cenário econômico atual do município, estando 

sujeito a mudanças, podendo acarretar em acréscimos ou decréscimos dos valores 

previstos, e caso ocorram, o chefe do poder executivo deverá adotar medidas para mitigar 

os seus efeitos. 

Sem mais para o momento, reiteramos nossos votos de estima e 

consideração e nos colocamos à disposição para os demais esclarecimentos que se 

fizerem necessários. 

 

 

ITAPEMIRIM - ES, 26 de fevereiro de 2024. 

 
 
 
 

Marcos José Toledo 

Secretário Municipal de Finanças 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM-ES 

Gabinete do Prefeito - GAP 
 

 
Praça Domingos José Martins, S/N, Centro, Itapemirim, Espírito Santo – CNPJ: 27.174.168/0001-70 

gabinete@itapemirim.es.gov.br - www.itapemirim.es.gov.br 

Protocolo BPMS nº.: 25.406/2023 

Referência: Subvenção social 
Destinatário: Assessoria Legislativa 

 

 

DESPACHO 

 

Trata-se de processo administrativo instaurado pela Associação 

Pestalozzi de Itapemirim, no qual requer o repasse de recurso, a título de 

subvenção social.  

Considerando a declaração exarada pelo Ilmo. Secretário de 

Finanças, o qual certifica que o presente procedimento encontra-se em 

conformidade com a previsão de gastos estabelecida na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício vigente, e os demais documentos que 

instruem os autos, AUTORIZO a adoção dos trâmites necessários à 

formalização do ato normativo, observadas as formalidades legais. 

Diligencie-se. 

 

Itapemirim/ES, 26 de fevereiro de 2024. 

 
 

ANTÔNIO DA ROCHA SALES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Itapemirim-ES, 26 de fevereiro de 2024. 
 
OF/GAP-PMI/N°.  /2024. 
 
Ao Exmº. Sr. 
PAULO SÉRGIO DE TOLEDO COSTA 
Presidente da Câmara Municipal de Itapemirim – Poder Legislativo 

Municipal 
Rua Adiles André s/n°, Serramar – ES 
CEP: 29.330.000 – Itapemirim-ES. 
 
Sr. Presidente, 

 

Encaminha-se à V. Exa. o Projeto de Lei (anexo) cuja ementa versa in 

verbis: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR 

RECURSOS FINANCEIROS, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À 

ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM, PARA O EXERCÍCIO DE 2024 

NOS TERMOS EM QUE ESPECIFICA.  

Deste modo, espera-se que o sobredito projeto seja recebido nos ritos que 

lhe são próprios, em obediência aos mandamentos da Lei Orgânica do Município 

de Itapemirim e legislações correlatas afetas ao Processo Legislativo. 

Sem mais para o momento, reitera-se manifesto de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

ANTÔNIO DA ROCHA SALES 
Prefeito de Itapemirim 

 

Documento digital, verifique em:https://itapemirim.essencialbpms.com.br/governo-digital.html#!/portal/
Identificador: 9bd569df3c7458359e5e7b36d39254d5

Autenticar documento em https://camaraitapemirim.splonline.com.br/autenticidade 
com o identificador 32003300330039003A00500052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.

mailto:gabinete@itapemirim.es.gov.br
http://www.itapemirim.es.gov.br/


 
 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEMIRIM-ES 

Gabinete do Prefeito - GAP 

  

 
Praça Domingos José Martins, S/N, Centro, Itapemirim, Espírito Santo – CNPJ: 27.174.168/0001-70 
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MENSAGEM Nº   , DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024. 
 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Itapemirim, 

 

Ínclitos vereadores componentes da atual legislatura municipal, 

 

Nos termos do parágrafo único do artigo 31 da Lei Orgânica do 

Município de Itapemirim, combinado com o artigo 63, III e o artigo 36, inciso II, 

alínea a  da mesma Lei, em consonância com o artigo 37, inciso X da 

Constituição Federal, encaminha-se para apreciação dos nobres Edis, o incluso 

Projeto de Lei que:  AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 

TRANSFERIR RECURSOS FINANCEIROS, A TÍTULO DE SUBVENÇÃO 

SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM, PARA O 

EXERCÍCIO DE 2024 NOS TERMOS EM QUE ESPECIFICA.  

 

É inquestionável a relevância do papel social desenvolvido pela Associação 

Pestalozzi de Itapemirim, que desde sua fundação em 7 de janeiro de 1992, como 

instituição filantrópica, sem fins lucrativos, tendo por finalidade a assistência, o 

tratamento e a educação de crianças e adolescentes portadores de necessidades 

educacionais especiais e que necessitam de assistência. A Pestalozzi de 

Itapemirim, além de outras atividades, tem por finalidade todas as atividades 
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relacionadas com o ensino em geral, destinada a oferecer oportunidade e 

instrução para todos. 

Importante considerar que a execução dos trabalhos por parte da diretoria 

da instituição in questio, a fiscalização é feita mediante efetiva participação 

popular. Ademais, a Associação Pestalozzi tem sido, ao longo dos anos, de 

fundamental importância no que tange o atendimento aos cidadãos portadores 

de necessidades especiais. 

Sob este prisma, a parceria entre o Poder Público Municipal e a sobredita 

instituição filantrópica constitui um dos mais elevados modelos de sucesso no 

regime de parceria realizado pelo Município, razão pela qual a sua manutenção 

é de inquestionável importância para a sociedade e deve ser promovida a bem 

do interesse público. 

Diante do exposto, Senhor Presidente, submete-se o presente Projeto 

de Lei à consideração de Vossa Excelência e nobres Edis, esperando-se que o 

mesmo alcance acolhida favorável, conforme todo o teor discorrido, para o bem 

do povo e atingimento dos deveres constitucionalmente dispostos. 

 
 

ANTÔNIO DA ROCHA SALES 
Prefeito de Itapemirim 
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PROJETO DE LEI Nº.       , DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024. 
 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSOS 

FINANCEIROS, A TÍTULO DE 

SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO 

PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM, PARA O 

EXERCÍCIO DE 2024 NOS TERMOS EM 

QUE ESPECIFICA. 

 
 
O PREFEITO DE ITAPEMIRIM, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no 

uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do município faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou, e ele, em nome do povo, sanciona e promulga a 
seguinte Lei : 

 

Art. 1º. Fica O Poder executivo autorizado a conceder auxílio financeiro, 

a título de subvenção social, para a Associação Pestalozzi de Itapemirim, 

Associação Civil de Direito Privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o 

número 36.403.293/0001-03, com sede na Rua Cel. Marcondes de Souza, nº 123, 

Centro, Itapemirim-ES, mediante a celebração de instrumento legal apropriado, 

nos seguintes termos: 
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I. Repasse de até R$ 308.000,00 (trezentos e oito mil reais), para custear a 

manutenção e a execução dos trabalhos da Associação Pestalozzi de Itapemirim 

no ano de 2024, conforme plano de trabalho apresentado. 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 

retroativos a 1º de fevereiro de 2024. 

 

Itapemirim-ES, 26 de fevereiro de 2024. 
 

 
 
 

ANTÔNIO DA ROCHA SALES 
Prefeito de Itapemirim 
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P A R E C E R 

 

 

 

PROTOCOLO BPMS Nº 26406/2023 

REQUERENTE: ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE ITAPEMIRIM 

ASSUNTO: REQUERIMENTO DE CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO 

 

Trata-se de processo administrativo instaurado a partir do Ofício nº 028/2023 
confeccionado pela Associação Pestalozzi de Itapemirim, cujo teor consiste em pedido de 
celebração de termo de fomento, objetivando a parceria entre a Administração Pública por meio 
da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania e a Associação Pestalozzi de 
Itapemirim, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de fins não econômicos, 
inscrita no CNPJ sob o n. 36.403.293/0001-03, para “a assistência, o tratamento e a educação 
de crianças e adolescentes portadores de necessidades educacionais especiais e que necessitam 
de assistência” (id 3a9ea9ab2653591978ca0ef8a3db7de1).  

 

Os autos foram anteriormente submetidos à análise desta Procuradoria, tendo este órgão 
de assessoramento jurídico opinado “pela viabilidade jurídica da celebração do termo de 
fomento em epígrafe pretendido pela municipalidade, desde que estritamente observadas todas 
as orientações do presente parecer, em especial que seja colacionada ao processo a cópia do 
estatuto social comprovando que o art. 1º se encontra vigente, bem como que sejam atendidos 
os requisitos constitucionais e legais relativos à matéria” (id 1a0d065763d63aa3395faa8896e78bd3). 

 

Foram colacionados aos autos os seguintes documentos: a) Estatuto Social; b) Parecer 
Técnico da SEMASCI; c) Relatório anexo ao Parecer Técnico da SEMASCI; d) Estimativa do 
Impacto Orçamentário-Financeiro; e, e) Projeto de Lei. 

 

Adotadas providências determinadas ao saneamento do feito, os autos foram 
encaminhados para esta Procuradoria para exame e deliberação jurídica acerca da minuta do 
projeto de lei autorizando o Poder Executivo municipal a transferir recursos financeiros, a título 
de subvenção social, à Associação Pestalozzi de Itapemirim, para o exercício de 2024 (id 
9bd569df3c7458359e5e7b36d39254d5). 

 

É o essencial relatório. 
 

A priori, convém registrar que o mérito das parcerias entre a Administração Pública e as 
Organizações da Sociedade Civil deve ser efetivamente atestado pela área competente, in casu 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista critérios de conveniência e 
oportunidade, não cabendo a esta Procuradoria imiscuir-se em tal seara. 
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Quanto ao mérito, conforme dito alhures, trata-se de requerimento de análise de minuta 
de Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo municipal a transferir recursos financeiros, a 
título de subvenção social, à Associação Pestalozzi de Itapemirim, para o exercício de 2024. 

 

Pois bem, inicialmente verifico que se trata de matéria permissível de iniciativa pelo 
Poder Executivo, razão pela qual forçoso concluir que in casu não existe vício de competência 
ou de iniciativa. 

 

No tocante à técnica legislativa, infere-se que no Projeto de Lei em referência não foram 
detectadas inconsistências de redação, não havendo, portanto, vícios quanto à técnica legislativa 
utilizada, razão pela qual, salvo melhor juízo, a matéria mostra-se perfeita e pronta para inserir-
se no ordenamento jurídico municipal, após devida aprovação da Colenda Casa de Leis. 

 

Quanto ao texto apresentado, verifico que a i. Procuradora com atribuições na setorial 
legislativa concluiu sua manifestação solicitando, entre outras medidas, que fosse “apresentada 
redação final da minuta de Projeto de Lei com a indicação dos cargos a serem extintos”, o que 
não fora verificado, devendo, portanto, a minuta ser alterada nesse ponto. 

 

Seguindo no exame da matéria, convém salientar que a Lei Complementar nº 101/2000 
permite que se façam alterações no caminho traçado pelo orçamento inicial, desde que seja uma 
mudança estudada e planejada, a fim de não onerar as contas públicas. 

 

Neste contexto, não se pode olvidar que qualquer normativa que disponha sobre os 
valores específicos para a concessão de Subvenções Sociais deverá ser acompanhada por uma 
estimativa de impacto orçamentário financeiro, ou seja, qualquer alteração no planejamento 
orçamentário inicial deve ser precedida de uma análise dos efeitos econômicos e financeiros 
que a implementação da nova lei irá acarretar para o orçamento público. 

 

Trata-se de exame destinado a identificar as receitas e as despesas envolvidas, os 
recursos necessários para a sua execução e os possíveis impactos na capacidade financeira do 
município. 

 

Tratam de dados são fundamentais para que os agentes públicos se certifiquem da 
manutenção no equilíbrio das contas públicas, bem como para o correlato prosseguimento do 
feito junto à Câmara de Vereadores. 

 

No caso em apreço consta no apostilado a aludida estimativa de impacto orçamentário 
financeiro necessária para a proposição legislativa em epígrafe. 

 

Desta forma, com fulcro nos fundamentos aqui destacados, entendo que não há qualquer 
óbice ao prosseguimento do feito, eis que o objeto do projeto de lei em capítulo atende aos 
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pressupostos legais, é lícito e atende aos parâmetros de juridicidade, legalidade e 
constitucionalidade. 

 

Em tempo, destaca-se que a manifestação da Procuradoria Municipal é de caráter 
opinativo e não vinculante. Ademais, consoante precedentes do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, “a mera emissão de parecer opinativo encontra-se sob a inviolabilidade dos atos e 
manifestações da atividade de advocacia, em razão da essencialidade do advogado à atividade 
jurisdicional, nos termos do art. 133 da Constituição Federal” (RHC n. 126.954/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021). 

 

Por derradeiro, convém registrar que devem ser resguardados o juízo de conveniência e 
oportunidade do Administrador, bem como as questões de ordem fática e técnica, ínsitas à esfera 
administrativa, essenciais até mesmo para a devida atuação dos órgãos de controle, e 
principalmente com fulcro nas manifestações técnicas realizadas no curso do procedimento em 
epígrafe. 

 

Ex positis, restrito ao exame dos aspectos jurídicos sub examine e postos tais 
fundamentos de direito e de fato, esta Procuradoria conclui pela juridicidade, 
constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei apresentado, de tal sorte que a minuta em 
epígrafe atende aos ditames legais e se encontra apta a assinatura para que possa surtir seus 
efeitos, observando sempre a autorização e a conveniência do Chefe do Executivo. 

 

Itapemirim/ES, 27 de fevereiro de 2024. 
 

 

 

 

DIEGO GUIMARÃES RIBEIRO 
Procurador-Geral 

Matrícula nº 211867-01 
 

 

 

DIEGO GUIMARÃES RIBEIRO 

Procurador-Geral 
Matrícula nº 211867-01 
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